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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 10927/2012
Em cumprimento do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, torna-se público que, por despacho do Presidente da Câmara Muni-
cipal de 06 de agosto de 2012, foram homologadas, nos termos do n.º 2 do 
artigo acima citado, as Listas Unitárias de Ordenação Final de candidatos 
aprovados nos seguintes procedimentos concursais comuns para preen-
chimento de posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo determinado — termo resolutivo certo, publi-
citados no Diário da República, 2.ª série, n.º 114, de 14 de junho de 2012:

Procedimento concursal comum para preenchimento 1 posto de tra-
balho de Assistente Técnico (Serviço de Aprendizagem Criativa):

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados
Susana Marçal Grangeia — 16,75 valores.

Procedimento concursal comum para preenchimento 1 posto de tra-
balho de Técnico Superior (Docência e dinamização de atividades do 
Programa Municipal de Educação, Programa Idade Maior e Apoio à 
Gestão e Programação Cultural):

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados
Marco António da Costa Dias Amado — 16,70 valores.

Procedimento concursal comum para preenchimento 1 posto de tra-
balho de Assistente Técnico (Docência e dinamização de atividades do 
Programa Municipal de Educação e Programa Idade Maior):

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados
Liliana Cláudia Rodrigues Ventura — 16,72 valores.

Procedimento concursal comum para preenchimento 2 postos de traba-
lho de Assistente Técnico (Desempenho de funções no Cineteatro Alba):

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados
Joana Costa Loura — 14,11 valores.
Filipa Marques Costa — 13,94 valores.

Verificou-se a inexistência de candidatos para o exercício destas 
funções, que se encontrem em situação de mobilidade especial.

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril, e para efeitos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da mesma 
Portaria, ficam desta forma notificados destas homologações, todos os 
candidatos admitidos aos procedimentos concursais acima referidos.

Mais se torna público que as Listas Unitárias de Ordenação Final 
dos Candidatos Aprovados se encontram afixadas nas Instalações da 
Câmara Municipal e publicitadas na página eletrónica do Município 
em www.cm-albergaria.pt.

6 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Agostinho Pinto Pereira.
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 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Regulamento n.º 363/2012
Élio Manuel Delgado da Maia, presidente da Câmara Municipal de Aveiro:
Faz público, que foi aprovado pela Câmara Municipal de Aveiro, na 

sua reunião ordinária realizada no dia 19 de abril de 2012, e pela Assem-
bleia Municipal de Aveiro, na oitava reunião da sessão ordinária de abril 
de 2012, realizada aos 13 dias do mês de julho de 2012, o Regulamento 
Urbanístico do Município de Aveiro que entrará em vigor 15 dias após a 
sua publicação na 2.º Série do Diário da República, o qual se encontra 
também disponível no site www.cm -aveiro.pt para consulta.

26 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal de Aveiro, 
Dr. Élio Manuel Delgado da Maia.

Regulamento Urbanístico do Município de Aveiro

Nota justificativa
Com o Regulamento Urbanístico Municipal (publicado no Boletim 

Informativo Municipal n.º 8 de 30 de abril de 2009, e no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 168, em 1.09.2011) procedeu -se à imperiosa 
revisão do Regulamento de Taxas, Licenças e Autorizações Urbanísticas 
do Município de Aveiro, cuja versão inicial datava de 2002.

Com aquela intervenção, procedeu -se à atualização do regime de 
taxas, licenças e autorizações, decorrentes da reformulação do regime 
jurídico da urbanização e edificação operado pela Lei n.º 60/2007, de 
4.09, assim como a resolução de erros, lacunas e omissões, que a prática 
veio a revelar, regulamentando -se também sobre as regras urbanísticas 
cuja competência cabe aos Municípios, transpondo -se ainda parte do 
disposto no Regulamento de Construção Urbana de 23.04.1956.

Procedeu -se ainda, nessa data, à fixação de novos valores para as 
taxas municipais, promovendo uma redução generalizada dos valores 
e a simplificação do cálculo por forma a permitir a autoliquidação, 
reformulando -se também a organização sistemática do regulamento, a 
fim do mesmo melhor servir aos seus destinatários, passando a prever -se 
contraordenações para sancionar o seu incumprimento.

Volvidos dois anos e meio sobre a sua entrada em vigor, foram de novo 
introduzidas alterações à disciplina das obras particulares, através da redação 
introduzida pela Lei n.º 26/2010, de 30.03 (sem prejuízo da alteração posterior-
mente introduzida pela Lei n.º 28/2010, de 2.09). De igual forma, o espírito de 
simplificação e modernização administrativa ditou ainda a emissão do Decreto-
-Lei n.º 48/2011, de 1.04, estabelecendo o procedimento do “Licenciamento 
Zero”, que dita entre outras coisas, a articulação do regime de instalação de 
certas atividades, com o regime da edificação. Alterações estas que impli-
cam uma adaptação do Regulamento em vigor à nova realidade legislativa.

Concomitantemente, e por força da experiência desenvolvida ao 
longo destes anos, revela -se mais urgente e indispensável proceder à 
revisão da regulamentação municipal, porquanto a prática, além de ter 
detetado erros e omissões no documento, cuja correção e resolução se 
impõe para uma melhor aplicação do direito e das orientações que o 
perpassam, evidenciou também a necessidade de uma melhor promo-
ção da simplificação dos procedimentos e a definição clara das regras 
urbanísticas que se querem aplicar no Concelho.

Nestes termos, e considerando o número de alterações que se prendem 
maioritariamente com a organização do documento e a necessidade de o 
dotar de uma clareza transversal, e ainda definição de regras e conceitos 
urbanísticos cuja regulamentação compete ao poder municipal, bem como 
a reformulação dos quadros da tabela anexa, revelando -se a tarefa de 
simples alteração do documento, de delicada execução, procede -se, ao 
invés, à revogação total do anterior documento, que se substitui na íntegra.

O Regulamento manterá uma tabela de taxas no anexo II, e ainda, a 
fundamentação económico -financeira prevista no n.º 2 do artigo 8.º, da 
Lei n.º 56 -E/2006, de 29.12, como anexo III.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 238.º e 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, e ao abrigo das competências conferidas 
pela Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, pela Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de 
dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 11/2003, de 18 de janeiro, pelo Decreto -Lei n.º 259/2007, de 
17 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 209/2008, de 29 de outubro, pelo 
Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, 
de 17 de janeiro, todos na sua redação atual, e em conformidade com o 
disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º, e alínea j) do n.º 1, 
n.º 5 e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º, todos da Lei n.º 169/99, de 18 
de setembro, na sua redação atual, e por proposta da Câmara Municipal 
de Aveiro aprovada em Reunião de Câmara de 19 de abril de 2012, a 
Assembleia Municipal de Aveiro deliberou na sessão ordinária de abril 
em sua reunião realizada em 13 de julho de 2012, aprovar o seguinte 
regulamento administrativo municipal com eficácia externa.

Em cumprimento do n.º 1 do artigo 118.º do Código de Procedimento 
Administrativo e do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, o projeto inicial do presente Regulamento foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, em 11 de janeiro de 2012, com o 
n.º 8, tendo sido posto à discussão pública, pelo período de 30 dias, para 
recolha de sugestões dos interessados.

Nos termos do artigo 117.º do Código de Procedimento Administra-
tivo, foi ainda ouvido o Núcleo de Arquitetos da Região de Aveiro da 
Ordem dos Arquitetos — Secção Regional do Norte.

Findo o prazo de consulta mencionado, as sugestões apresentadas 
tomadas em consideração na redação final do presente regulamento. 




